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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. ART. 118, § 
2º, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL (LEP). DESNECESSIDADE 
DE REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
REALIZADO. ENTENDIMENTO DO STJ. PRECEDENTES. 
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, o qual anulou decisão de 
homologação de falta grave praticada por reeducando, sob o 
fundamento de que a ausência de audiência de justificação teria 
violado os direitos ao contraditório e à ampla defesa, conforme 
exigência do art. 118, § 2º, da Lei de Execução Penal (LEP). O 
recorrente argumenta que a audiência de justificação é 
prescindível quando a apuração da falta grave ocorre por meio 
de procedimento administrativo disciplinar (PAD) que assegura 
contraditório e ampla defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a audiência de 
justificação em juízo é obrigatória para o reconhecimento de falta 
grave quando o reeducando já foi ouvido em procedimento 
administrativo disciplinar regular; e (ii) estabelecer se a decisão 
do Tribunal de Justiça ao anular a homologação da falta grave 
está em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ entende que a realização da 
audiência de justificação para homologação de falta grave é 
dispensável, desde que a falta disciplinar tenha sido apurada em 
regular procedimento administrativo disciplinar (PAD) no qual se 
asseguraram o contraditório e a ampla defesa ao apenado.
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4. Conforme precedentes da Quinta Turma do STJ, a audiência 
de justificação somente se torna imprescindível quando o 
reconhecimento da falta grave acarreta consequências 
particularmente gravosas ao reeducando, como a regressão 
definitiva do regime prisional, sendo necessária a oitiva judicial 
para assegurar o pleno exercício da ampla defesa.
5. No caso em exame, o Tribunal a quo anulou a decisão de 
homologação da falta grave sem observar que o procedimento 
administrativo garantiu o contraditório e a ampla defesa ao 
reeducando, alinhando-se a entendimento que diverge da 
jurisprudência consolidada no STJ. 
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. Conforme precedentes da Quinta Turma do STJ, a audiência 
de justificação somente se torna imprescindível quando o 
reconhecimento da falta grave acarreta consequências 
particularmente gravosas ao reeducando, como a regressão 
definitiva do regime prisional, sendo necessária a oitiva judicial 
para assegurar o pleno exercício da ampla defesa.
5. No caso em exame, o Tribunal a quo anulou a decisão de 
homologação da falta grave sem observar que o procedimento 
administrativo garantiu o contraditório e a ampla defesa ao 
reeducando, alinhando-se a entendimento que diverge da 
jurisprudência consolidada no STJ. 
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial manejado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais.

Contrarrazões apresentadas, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão 
do Tribunal a quo, razão pela qual passo ao exame das alegações.

O recurso especial está com a representação processual correta. O 
recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso e o 
dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o artigo 
118, § 2º, da LEP, "na medida em que o dispositivo não impõe a exigência de 
audiência de justificação para o reconhecimento da falta grave, consoante 
interpretação afirmada e reafirmada pelo Superior Tribunal de Justiça e, até mesmo, 
pelo Supremo Tribunal Federal" (e-STJ, fl. 86).
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Aduz, outrossim, que "a interpretação sistemática da lei de regência 
conduz à conclusão de que, para a apuração e homologação da falta grave, é 
despicienda a audiência de justificação, desde que tenha havido o competente 
procedimento administrativo, em que seja observado o contraditório e ampla defesa, 
pela concretização da oitiva do réu, e desde que a decisão tenha sido devidamente 
motivada" (e-STJ, fl. 87).

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, ao dar provimento ao 
agravo em execução penal ali interposto pela Defesa, assim se manifestou (e-STJ, 
fls. 66/71, grifos acrescidos):

 

A priori, antes de adentrar a apreciação meritória, suscito prefacial, de 
ofício, que, caso prevaleça, ensejará a anulação da decisão 
vergastada, restando prejudicada a análise do mérito recursal.

Pois bem.

Analisando detidamente os autos, verifica-se que durante a execução 
da pena, sobreveio a notícia de que o reeducando praticou falta grave, 
ocasião em que o Juízo homologou a citada infração disciplinar, 
aplicando-se os seus consectários legais.

Com efeito, insta salientar que, de fato, é imprescindível que 
sejam assegurados ao apenado os direitos ao contraditório e à 
ampla defesa para que haja a devida apuração da prática de 
infração disciplinar de natureza grave.

Todavia, a meu juízo e na esteira do que tem entendido o STF, 
eventual irregularidade e até mesmo a não instauração do 
Procedimento Disciplinar Administrativo podem ser superadas com a 
regular realização da audiência de justificação em sede jurisdicional.

Contudo, in casu, não houve a designação da audiência de 
justificação, tendo em vista que o magistrado da origem 
homologou a falta grave e aplicou seus consectários legais, 
baseando-se a decisão, exclusivamente, na notícia da falta grave.

Ademais, é cediço que o reconhecimento da falta grave resulta em 
diversas consequências danosas ao reeducando, razão pela qual faz-
se necessária sua oitiva em audiência de justificação das imputações 
que sob este recaem, permitindo-lhe o exercício da ampla defesa e do 
contraditório.

Nessas hipóteses, a audiência de justificação, segundo 
entendimento que prevalece nas Cortes Superiores, afigura-se 
imprescindível para propiciar ao reeducando o exercício da ampla 
e efetiva defesa, não apenas a defesa formal, em obediência à 
regra do artigo 118, §2°, da Lei de Execução Penal:

(...)

Ressalta-se, por oportuno, que por ocasião da audiência de 
justificação é que o juiz tem a oportunidade de ouvir do reeducando, as 
razões que o levaram a agir de determinada forma, como também de 
aferir o teor das respostas e reações dadas a cada questão formulada 
pela defesa ou pelo Ministério Público.

É inegável que a percepção desses elementos é essencial para a 

Documento eletrônico VDA45049760 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:52:55
Código de Controle do Documento: a3ae2c71-d777-4dd3-9486-4c4fc43cb307



formação do livre convencimento do julgador, o qual só se mostra 
viável sob a ótica de quem presencia o debate, ou seja, tão somente 
em audiência, sendo imprescindível realização desta, para, se for o 
caso, ser homologada a falta grave.

Nesse sentido, o reconhecimento da falta grave em desconformidade 
com o disposto no §2º do art. 118 da LEP, isto é, sem a oitiva prévia 
do reeducando em juízo, em sede de audiência de justificação, implica 
em cerceamento ao contraditório e à ampla defesa, bem como ao 
devido processo legal.

(...)

Portanto, considerando a homologação da falta grave sem a prévia 
oitiva do sentenciado, necessária é a decretação da nulidade da 
decisão, para determinar que o magistrado da origem, antes de 
reapreciar o mérito da infração disciplinar, observe o 
procedimento específico para a apuração da prática de eventual 
falta grave, designando-se a audiência de justificação.

 

 

A análise das razões motivadas na origem indica que não se encontram 
em linha com o entendimento desta Corte, no sentido de que "É prescindível a 
realização da audiência de justificação em juízo, para a oitiva do apenado, nos 
casos em que houve a instauração de Processo Administrativo Disciplinar - 
PAD no qual tenha sido assegurado o exercício da ampla defesa e do contraditório
, como no caso em questão" (AgRg nos EDcl no HC n. 880.843/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 27/8/2024, grifos 
acrescidos).

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguinte precedentes:

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. POSSE DE CELULAR. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. OITIVA JUDICIAL DO APENADO DO REGIME 
FECHADO. DESNECESSIDADE. PERÍCIA APARELHO. 
DESNECESSIDADE MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Não se verifica ilegalidade na aplicação da falta grave, 
apurada por meio de processo administrativo disciplinar, com a 
individualização da conduta do reeducando, posse de aparelho 
celular, enquadrada nos artigos 39, II e V e 50, I e VI e 52, caput, 
todos da Lei de Execução Penal. 
2. "A jurisprudência desta Corte tem se posicionado 
pela prescindibilidade da realização 
da audiência de justificação para homologação de falta 
grave, desde que a apuração da falta disciplinar tenha se 
dado em regular procedimento administrativo, no qual tenha 
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sido assegurado ao apenado o contraditório e a ampla 
defesa" (AgRg no HC n. 533.904/SP, Quinta Turma, Rel. 
Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de 28/10/2019). 
3. Na homologação da falta grave, não se exige nova ouvida 
judicial do condenado, quando a infração disciplinar foi 
devidamente apurada em procedimento administrativo no qual 
observados os postulados da ampla defesa e do contraditório, 
como na hipótese em apreço. 
4. É prescindível a perícia do aparelho celular apreendido para a 
configuração da falta disciplinar de natureza grave. Precedentes. 
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 849.192/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 27/10/2023) (grifos acrescidos).
 
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO 
COLEGIADO. INOCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA 
PROFERIDA NOS TERMOS LEGAIS. POSSIBILIDADE DE 
REAPRECIAÇÃO PELO ÓRGÃO COLEGIADO. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. APURAÇÃO MEDIANTE REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AUSÊNCIA
DE OITIVA JUDICIAL DO SENTENCIADO. REGRESSÃO DE 
REGIME PRISIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 118, § 2º, DA LEP. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No que concerne à aduzida usurpação de competência dos 
órgãos colegiados, como é cediço, é possível o julgamento 
monocrático quando manifestamente inadmissível, prejudicado, 
com fundamento em súmula ou, ainda, na jurisprudência 
dominante desta Corte Superior, como no caso vertente, 
exegese dos arts. 34, inciso XVIII, alínea "c", e 255, § 4º, inciso 
III, ambos do RISTJ, e da Súmula n. 568/STJ. Ademais, a 
possibilidade de interposição de agravo regimental, com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna superada 
eventual nulidade da decisão monocrática por suposta ofensa ao 
princípio da colegialidade. Precedentes. 
2. "A jurisprudência desta Corte tem se posicionado 
pela prescindibilidade da realização 
da audiência de justificação para homologação de falta 
grave, desde que a apuração da falta disciplinar tenha se 
dado em regular procedimento administrativo, no qual tenha 
sido assegurado ao apenado o contraditório e a ampla 
defesa" (AgRg no HC 533.904/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 
28/10/2019). 
3. Nas hipóteses em que o reconhecimento da falta grave 
acarreta a regressão definitiva do regime prisional, contudo, é 
firme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no 
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sentido de que o § 2º do art. 118 da LEP exige a oitiva prévia do 
apenado pelo Juízo da Execução. Precedentes. 
4. In casu, em que pese o apenado tenha sido ouvido no 
procedimento disciplinar, na fase administrativa, na presença da 
defesa técnica (e-STJ fl. 262), imprescindível a realização 
de audiência de justificação, porquanto determinada a regressão 
definitiva de regime prisional, contexto que ensejou a cassação 
da decisão que homologou da falta grave e a determinação de 
que outra seja proferida, com observância da prévia oitiva judicial 
do sentenciado, o que não merece reparos. 
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.928.971/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 
10/8/2021.) (grifos acrescidos).
 
 
 

Ante o exposto, dou provimento  ao recurso especial, para cassar o 
acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo, para que 
analise o mérito do recurso, com observância do entendimento acima exposto. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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